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TERMO DE CONTRATO

TERMO  DE  CONTRATO  DE 
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE 
REALIZAÇÃO  DE  CONCURSO 
PÚBLICO Nº 11/2026, QUE ENTRE 
SI  CELEBRAM  A  CÂMARA 
MUNICIPAL DE PAU DOS FERROS-
RN E A UNIVERSIDADE ESTADUAL 
DA  PARAÍBA,  NA  FORMA  E 
CONDIÇÕES ABAIXO 
ESTABELECIDAS:

A CÂMARA MUNICIPAL DE PAU DOS FERROS/RN,  Pessoa Jurídica  de Direito  Público da 

Administração Direta,  inscrita  no CNPJ/MF nº  08.392.946/0001-52,  sediada a  Rua Pedro 

Velho,  nº  1291,  Centro,  Pau  dos  Ferros/RN,  doravante  denominada  simplesmente 

CONTRATANTE, representada neste ato pelo Excelentíssimo Senhor Presidente, JAIME DE 

CARVALHO COSTA NETO, e a UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA, inscrita no

CNPJ/MF nº 12.671.814/0001-37, estabelecida no endereço Rua Baraunas, nº 351, Bairro 

Universitário,  CEP  nº  58429-500,  Campina  Grande/PB,  aqui  denominada  simplesmente 

CONTRATADA,  representada  neste  ato  por  seu  responsável  legal  a  sua  Reitora,  CELIA 

REGINA DINIZ, conforme competência designada pelo Ato Governamental nº 2.936 de 13 de 

novembro de 2024, considerando as disposições estabelecidas processada nos termos do 

artigo 75, inciso XV, da Lei Federal no 14.133, de 1º de abril de 2021; e da Resolução Nº 

001/2023 do Poder Legislativo Municipal, e demais normas pertinentes, tendo em vista o 

que consta no processo administrativo nº 2026.07.24.0001 e na Dispensa de Licitação nº 

15/2026 têm entre si, justo e avençado, e celebrando o presente termo de contrato por  

execução direta, diante as seguintes cláusulas e condições abaixo especificadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1 Contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviços  de  planejamento, 
organização, execução e realização de concurso público para provimento de vagas de cargos 
efetivos e cadastro reserva, regime estatutário, com fornecimento de recursos materiais e 
humanos dos serviços, englobando todas as fases do processo até a homologação do
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resultado final para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pau dos Ferros/RN, 
conforme o Termo de Referência.

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.1.1. O Termo de Referência;
1.1.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 

caso existentes;
1.1.3. A Proposta do contratado; e
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do  
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII)
O regime de execução contratual,  os modelos de gestão e de execução,  assim como os  
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1 O valor global da contratação é R$ 75.120,00 (setenta e cinco mil e cento e vinte reais), 

entretanto, com a previsão de arrecadação com inscrições de no mínimo 598 inscritos, fica 

desta forma, quitado o valor do contrato, não gerando custos para a administração, nos 

termos da proposta de preços, com exceção dos casos de déficit de inscritos e inscrições 

isentas.

5.2 Após o término das inscrições, caso haja isenção deferida ou o número de inscrições 

pagas  não  atinja  o  estimado,  a  CONTRATANTE  deverá  complementar  a  diferença 

correspondente mediante depósito na Conta-Corrente 42938-4, na Agência 63-9, Banco do 

Brasil, convênio 3104641, em até 30 dias do término das inscrições, o valor correspondente 

ao resultado da seguinte fórmula:
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(Iest – Iefe + Idef) x Cuni

Sendo:

Iest o número estimado de inscrições pagas;

Iefe o número de inscrições homologadas no certame;

Idef o número de inscrições homologadas em virtude da isenção do pagamento da taxa de 

inscrição; e

Cuni o custo unitário, correspondente ao valor global da proposta dividido pelo número 

estimado de inscrições pagas.

5.3 Na hipótese de o número de inscrições homologadas superar a estimativa constante 

desta proposta, o excedente devido à CONTRATANTE será calculado utilizando a seguinte 

fórmula:

Excedente = 0,25 x (Iefe - Iest - Idef) x Cuni

Sendo:

Iest o número estimado de inscrições pagas;

Iefe o número de inscrições homologadas no certame;

Idef o número de inscrições homologadas em virtude da isenção do pagamento da taxa de 

inscrição; e

Cuni o custo unitário, correspondente ao valor global da proposta dividido pelo número 

estimado de inscrições pagas.

5.4 No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas 

decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais, 

trabalhistas,  previdenciários,  fiscais e comerciais incidentes,  taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.5 Assim, havendo superavit de inscrições, haverá devolução de valores para os cofres da 

Prefeitura Municipal de Pau dos Ferros/RN, após descontadas as despesas que por ventura 
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venham a acontecer, nos termos da Proposta de Preços e fórmula do excedente descrita acima.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

Inicialmente o contrato não possui contrapartida por parte da CONTRATANTE, sendo o 
número de inscritos previstos suficientes para arcar com os custos do concurso.

6.1. Na  hipótese  de  superávit  de  inscrições,  o  valor  arrecadado  poderá  ser  devolvido 
considerando-se  as  despesas  supervenientes,  cabendo  a  CONTRATADA  enviar  à 
CONTRATANTE planilha  discriminando os  valores  excedentes,  aplicando-se  a  fórmula  do 
excedente prevista na Cláusula anterior.

6.2. Nas hipóteses de déficit de inscrições e inscrições isentas, segue-se a fórmula prevista 
para tal também na Cláusula anterior, respeitando o prazo para pagamento (até 30 dias do 
término das inscrições).

6.3. Na hipótese de alguma decisão judicial determinar a reaplicação de qualquer uma das 
etapas,  o  valor  devido  pela  contratante  será  acrescido  desses  custos,  respeitando-se  a 
margem administrativa de 10% em favor da proponente, SALVO, em situações que a culpa 
for exclusiva da CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 14/07/2026.

7.1 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade.

7.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.3 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.4 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s).
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7.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.7 O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

São obrigações do Contratante:

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;

8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas;

8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;

8.5 Comunicar  a  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertence  à  parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e  quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente 
impertinentes,  meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste.
8.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado.

8.11 Comunicar  o  Contratado  na  hipótese  de  posterior  alteração  do  projeto  pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12 A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo 

Contratado com terceiros,  ainda que vinculados à execução do contrato,  bem como por 

qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus 

empregados, prepostos ou subordinados.

8.13 Fornecer todas as informações necessárias à realização do Concurso Público, tais como
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a legislação atinente ao certame, número de vagas, bem como outras informações

relevantes.

8.14 Articular-se com a CONTRATADA, quanto às datas relativas às atividades constantes 

deste Contrato, e fazer cumprir o respectivo cronograma.

8.15 Acompanhar  o  desenvolvimento  dos  trabalhos,  por  meio  de  representantes 

devidamente  capacitados  que  se  encarregarão  dos  contatos  com  a  CONTRATADA  para 

esclarecimento  de  dúvidas,  troca  de  informações  e  demais  providências  necessárias  à 

realização do objeto deste Contrato.

8.16 Responsabilizar-se  pelo  envio  e  o  ônus  das  publicações,  nos  meios  oficiais  de 

comunicação, de todos os editais e os comunicados referentes ao certame.

8.17 Abster-se  de  elaborar  e/ou  divulgar  editais,  comunicados,  formulários,  cadastros  e 

listagens sem a expressa anuência da CONTRATADA, sob pena ser considerada sem efeito a 

publicação realizada sem a validação da CONTRATADA.

8.18 Solicitar informações à CONTRATADA via ofício, endereçado à Comissão Permanente de 

Concursos que subsidiarão as respostas aos recursos administrativos e às ações judiciais 

propostas em desfavor da CONTRATANTE, as quais serão respondidas em um prazo mínimo 

de 5 (cinco) dias úteis a contar de seu recebimento, ressalvados os casos em que os prazos  

judiciais máximos exigirem prazo inferior, de acordo com a natureza da Ação Judicial.

8.19 Comunicar-se  com  a  CONTRATADA  por  meio  de  ofício,  podendo  o  seu  envio  ser 

realizado via endereço eletrônico.

8.20 Proporcionar as facilidades necessárias para que a CONTRATADA possa executar os 

serviços descritos neste contrato dentro das normas estabelecidas.

8.21 Cumprir  com  todas  as  obrigações  contratuais,  sob  pena  de  rescisão  contratual  e 

pagamento de perdas e danos à CONTRATADA pelos serviços até então realizados.

8.22 Responsabilizar-se pela organização e realização da perícia, na qual se verificará se o 

candidato  se  enquadra  ou  não  como  pessoa  com  deficiência,  nos  termos  da  legislação 

pertinente, emitindo parecer sobre a compatibilidade do impedimento de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial com o cargo.

8.23 Nomear servidor para acompanhar e fiscalizar a prestação de serviços.

8.24 Notificar  a  CONTRATADA  a  respeito  de  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades 

constatadas  na  execução  dos  serviços,  para  que  sejam  adotadas  as  medidas  corretivas 

necessárias.

8.25 Efetuar os pagamentos de acordo com o estabelecido no contrato.

8.26 Emitir  o  Termo  de  Recebimento  Definitivo,  após  verificada  a  plena  execução  do 

contrato.
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8.27 Fornecer à CONTRATADO atestado de capacidade técnica referente à execução do

objeto deste contrato.

8.28 Homologar o resultado final do Concurso Público.

8.29 Alimentar, desde a contratação, o sistema do Tribunal de Contas do Estado do Rio 

Grande do Norte/RN em relação às informações de todas as etapas do Concurso Público.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato.

9.1.1.A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade.

9.2 Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  do  contrato  ou  autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3 Alocar  os  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste 

contrato,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais, 

equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.4 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021;

9.5 Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos:  1)  prova de regularidade relativa à  Seguridade Social;  2)  certidão conjunta 

relativa aos  tributos  federais  e  à  Dívida  Ativa da  União;  3)  certidões  que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;

9.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas  em Acordo,  Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo  contrato,  por 

todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
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ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.8 Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo  Contratante  ou  por  seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros.

9.10 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.11 Conduzir  os  trabalhos  com estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,  mantendo sempre limpo o local  dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.12 Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e  aprovação, 

quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial 

descritivo ou instrumento congênere.

9.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos,  nem  permitir  a  utilização  do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.14 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.15 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista  

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.16 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único);

9.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;

9.18 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante;

9.19 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.19.1 Realizar o Concurso Público em conformidade com o objeto do contrato. Observar a 

legislação  e  as  normas  aplicáveis  ao  Concurso  Público,  especialmente  os  editais  dos 

certames aprovados pela CONTRATANTE.
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9.19.2 Elaborar editais, comunicados, formulários, instruções, cadastros e listagens.

9.19.3 Submeter  à  aprovação  da  CONTRATANTE  todos  os  editais  bem  como  eventuais 

retificações.

9.19.4 Publicar em seu sítio eletrônico todos os editais, comunicados e quaisquer outros 

documentos referentes ao certame no prazo estabelecido em cronograma de atividades, 

independente da publicação realizada pela CONTRATANTE.

9.19.5 Desenvolver sistema computacional para recebimento das solicitações de inscrição e 

de isenção de taxas de inscrição no endereço eletrônico informado no Edital Normativo ou 

em seu sítio eletrônico.

9.19.6 Responsabilizar-se pelo processo de inscrição via internet.

9.19.7 Responsabilizar-se pela arrecadação dos Valores das taxas de inscrição.

9.19.8 Disponibilizar  serviço de atendimento aos candidatos,  nos termos da proposta de 

prestação de serviços, oferecendo atendimento por telefone, e-mail, ou pessoalmente, além 

de atendimento diferenciado aos portadores de deficiência com vistas a proporcionar-lhes 

as condições necessárias à participação no certame.

9.19.9 Disponibilizar atendimento à CONTRATANTE por meio da Supervisão de Seleções, que 

providenciará  o  acompanhamento  necessário  ao  bom  andamento  das  atividades  do 

certame.

9.19.10 Elaborar projeto computacional específico para a formação do cadastro de dados do 

Concurso Público,  que envolverá a  criação,  a  produção e o desenvolvimento de sistema 

computacional de armazenamento dos dados cadastrais, em que serão guardadas todas as 

informações pertinentes aos candidatos regularmente inscritos.

9.19.11 Responsabilizar-se pela criação gráfica, composição, personalização e padronização 

de todos os formulários de digitalização/interpretação de imagens de  documentos a 

serem utilizados na seleção, dentro dos padrões exigidos pelos equipamentos de leitura.

9.19.12 Formar e contratar as bancas examinadoras para a elaboração e correção dos 

instrumentos de avaliação do Concurso Público de sua responsabilidade.

9.19.13 Elaborar os instrumentos de avaliação.

9.19.14 Elaborar provas objetivas, de acordo com QUANTITATIVOS DE CARGOS, REQUISITOS 

E VAGAS, citados anteriormente, compostas por questões de múltipla escolha, com 5 opções 

de resposta para cada, havendo somente uma opção correta,

9.19.15 Verificar  o  preenchimento  dos  requisitos  para  homologação  do  candidato  na 

qualidade  de  pessoa  com  deficiência,  quais  sejam,  envio  tempestivo  da  documentação 

exigida no Edital e idoneidade da mesma, abstendo-se, contudo, de aferir se o candidato 

tem algum impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial,
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o qual, em interação com diversas barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva

na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas.

9.19.16 Providenciar a cessão de espaço físico, organização, logística e todas as operações 

concernentes à aplicação dos instrumentos de avaliação de sua responsabilidade.

9.19.17 Providenciar  pessoal  para  segurança  e  para  a  aplicação  dos  instrumentos  de 

avaliação de sua responsabilidade.

9.19.18 Coletar as impressões digitais de todos os candidatos na realização dos instrumentos 

de avaliação de sua responsabilidade.

9.19.19 Coordenar a aplicação dos instrumentos de avaliação bem como responsabilizar-se 

pela sua correção.

9.19.20 Encaminhar o resultado do Concurso Público após a devida análise dos recursos 

pertinentes às provas objetivas, em listagens e relatórios (salvos na extensão “xls”, “csv” ou 

outra extensão de arquivo a ser definida por acordo entre as partes), via mídia digital ou 

outro meio eletrônico.

9.19.21 Julgar os recursos administrativos interpostos por candidatos; subsidiar as respostas 

às ações judiciais propostas em desfavor da CONTRATANTE, estritamente, em relação às 

fases de responsabilidade da CONTRATADA na realização do Concurso Público; e responder 

as que em seu desfavor sejam propostas.

9.19.22 Executar diretamente, de maneira integral, o objeto deste Contrato.

9.19.23 Encaminhar  através  de  meio  eletrônico  as  folhas  de  frequência,  as  folhas  de 

respostas e as demais planilhas de todos os candidatos, bem como os exemplares de todas 

as provas aplicadas no certame, que ficarão sob a responsabilidade da CONTRATANTE.

9.19.24 Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação.

9.19.25 Fornecer  à  CONTRATANTE  em  tempo  hábil  os  dados  necessários  para  a 

alimentação do sistema do Tribunal de Contas.

9.19.26 Entregar o resultado final dos certames à CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos  
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 
que  eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  partir  da  apresentação  da  proposta  no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
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Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV).

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante 

a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto

de 2013.
1.88. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.  156, § 4º,  da Lei  nº 
14.133, de 2021);

iii) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima 

deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória  de 0,5% (zero vírgula  cinco por  cento)  por  dia  de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 

30 (trinta) dias;

12.1 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021)

12.2 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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12.3 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art.     92,   XIX  )

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser  formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio 
econômico-financeiro,  hipótese  em que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
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A despesa decorrente da contratação do objeto desta dispensa de licitação correrá por conta
dos recursos consignados à CONTRATANTE dotação orçamentária: Exercício 2026, Projeto: 
Unidade Orçamentária 1001 – Câmara Municipal de Pau dos Ferros, Projeto/Atividade 2.002 
– Manutenção da Câmara Municipal de Pau dos Ferros, Fonte 500 – Recursos não Vinculados 
de Impostos, Classificação Econômica 3.3.90.39 – Outros serviços Terceiro Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei  
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas nas normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021.

O contratado é obrigado a aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º,

§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

É eleito o Município de PAU DOS FERROS/RN para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  possam  ser  compostos  pela  conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 

(duas)  vias  de  igual  teor,  que,  depois  de  lido  e  achado  em  ordem,  vai  assinado  pelos 

contraentes.

Pau dos Ferros/RN, 4 de agosto de 2026.

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
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